
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2004935-70.2014.815.0000.
Origem : 5ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante : Humberto Ferreira Maia.
Advogado : Paulo Américo Maia de Vasconcelos.
Agravada : Lucicleide Rafael de Sousa.
Advogado : Eduardo Soares Moraes.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE
UNIÃO  ESTÁVEL.  LIMINAR.  FIXAÇÃO  DE
ALIMENTOS  PROVISÓRIOS.  EXISTÊNCIA
DE   ALIMENTOS  FIXADOS  POR  MEIO  DE
SEPARAÇÃO  JUDICAL ANTERIOR.  TÍTULO
EXECUTÁVEL.  REFORMA  DA  DECISÃO
LIMINAR SOB PENA DE COEXISTÊNCIA DE
DOIS  TÍTULOS  REFERENTES  A  MESMA
OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR.  PROVIMENTO
DO AGRAVO. 

-  O  ajuizamento  da  Ação  de  Reconhecimento  e
Dissolução  de  união  estável,  por  si  só,  não  é
suficiente  para  desconstituir  a  validade  da  sentença
que anteriormente homologou a separação judicial do
casal e fixou alimentos,  sendo tal título plenamente
executável.

-  Desta forma, ao menos neste momento processual,
não  caberia  à  magistrada  de  base  ter  arbitrado  os
alimentos  provisórios  na  demanda  anteriormente
mencionada, pois, com isso, fez coexistir dois títulos
judiciais  executivos  relativos  à  mesma  obrigação
alimentar, em desfavor do agravante.

- Ora, sem adentrar no mérito da demanda, verifica-
se, sob o ponto de vista jurídico, a desarrazoabilidade
da coexistência de dois títulos executivos, estipulando
o mesmo pagamento mensal referente a um encargo
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alimentar, situação que poderia gerar a duplicidade de
execução decorrente de uma mesma situação fática.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto por Humberto Ferreira Maia contra decisão proferida
pelo Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo que – nos autos da “Ação
de  Reconhecimento  e  Dissolução  de  União  Estável  c/c  Partilha  de  Bens,
Indenização  por  Danos  Morais  e  Pedido  de  Alimentos”, movida  por
Lucicleide Rafael de Sousa, em face do ora agravante – arbitrou alimentos
provisórios no valor correspondente a 5 (cinco) salários-mínimos.

 
Sustenta o agravante, em síntese, que fora casado com a Sra.

Lucicleide Rafael de Sousa e que, de tal união, nasceram três filhas, as quais já
atingiram a maioridade.

Aduz, também, que o matrimônio das partes foi  desfeito por
meio de transação celebrada no âmbito do Processo n° 200.2002.358.491-1 em
trâmite perante a 7ª Vara de Família da Comarca de Cabedelo, em que foram
fixados alimentos no importe de 5 (cinco) salários-mínimos em favor da ex-
cônjuge e de suas filhas.

Narra,  ainda,  que,  na  condição  de  separado  judicialmente,
passou a manter um novo relacionamento amoroso, motivo pelo qual, a seu
ver, a ex-cônjuge ingressou com a já mencionada Ação de Reconhecimento e
Dissolução de União Estável com pedido de alimentos, alegando que jamais
houve a ruptura de fato da vida conjugal das partes.

Informa,  pois,  que,  ao  analisar  a  medida  de  urgência  da
demanda dissolutória  referida (fls.  48/51),  a  magistrada singular  deferiu os
alimentos provisórios em favor da promovente e de sua filha estudante, no
mesmo importe do acordo anteriormente firmado, ou seja, 5 (cinco) salários-
mínimos.

Demonstrando  sua  irresignação  a  respeito  de  tal
posicionamento,  o  agravante  aduz,  em suma,  “que  nunca  houve  qualquer
procedimento  visando  rescindir  ou  modificar,  por  qualquer  forma,  a
transação celebrada com a homologação do titular da 7ª Vara de Família, o
que demonstra que os alimentos provisionais fixados pelo despacho não tem
qualquer apoio legal”.  

Pugna, pois, para que se conceda o efeito suspensivo à presente
irresignação,  a  fim  de  que  seja  obstado  o  cumprimento  da  decisão  que
concedeu os alimentos provisionais à agravada. No mérito, pleiteia a reforma
total da decisão interlocutória vergastada.

Acostou documentos (fls. 10/53).
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Às fls.  78, esta relatoria se  reservou ao direito de apreciar o
pedido liminar após o oferecimento das contrarrazões da recorrida.

Assim,  devidamente  intimada,  a  parte  agravada  apresentou
contrarrazões (fls. 82/90), arguindo, preliminarmente, a formação deficitária
do instrumento, ante a ausência da juntada do substabelecimento do patrono
que, à época da interposição recursal, encontrava-se habilitado nos autos.  

 No mérito, aduz a inveridicidade das alegações do autor, ao
sustentar que as partes estariam separadas desde o ano de 2002. Reitera, pois,
a  tese  de  que,  apenas  um mês  após  a  separação judicial,  estes  já  haviam
retomado o relacionamento conjugal de fato.

Ressalta,  ademais,  que  “os  alimentos  objetos  da  presente
demanda não são relacionados à separação judicial ocorrida em 2002, mas
sim na união estável superveniente àquela separação, que perdurou por mais
de  12 anos.”  E,  ainda,  que a  obrigação alimentar  fora  fixada  em patamar
razoável.

Por fim, pugna pelo desprovimento do recurso.

Juntou documentos às fls. 93/280.

Liminar indeferida às fls. 257/260.

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça pugnou
pelo prosseguimento do feito, sem manifestação do mérito (fls. 279/283).

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  conforme consignei  na decisão liminar, cumpre
asseverar que, não obstante o substabelecimento ser documento necessário à
correta formação do instrumento do agravo, a fim de prestigiar os princípios
do contraditório  e  do devido processo legal,  não  houve,  no  caso concreto,
qualquer prejuízo à parte agravada, tendo em vista que esta apresentou sua
defesa em tempo hábil.

Assim, verifico que a presente irresignação preenche todos os
requisitos  de  admissibilidade  exigidos  pelo Diploma Processual  Civil,  pelo
que conheço do recurso interposto e, ato contínuo, passo a apreciar o mérito da
questão. 

No caso em análise, o insurgente postula a reforma da decisão
que concedeu alimentos provisórios à ora agravada e à sua filha, nos autos da
Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável referida.

Pois bem.
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Restou incontroverso nos autos que, no ano de 2002, as partes
foram  signatárias  de  acordo  de  separação  consensual,  homologado  por
sentença nos autos do Processo n° 200.2002.358.491-1, por meio do qual fora
estabelecida a obrigação do Sr. Humberto Ferreira Maia de prestar alimentos
em favor da ex-cônjuge e filhas.

Doutro  norte,  a  ora  agravada  sustenta  que,  logo  após  a
formalização  do  supramencionado  acordo,  voltou  a  conviver  maritalmente
com o recorrido, caracterizando a alegada a união estável entre as partes.

Todavia,  vislumbro  que  o  ajuizamento  da  Ação  de
Reconhecimento e Dissolução de união estável, por si só, não é suficiente para
desconstituir  a  validade  da  sentença  que  homologou  o  multicitado  acordo
judicial, o qual é plenamente executável.

Neste  trilhar  de ideias,  ao menos neste  momento processual,
entendo  que  não  caberia  à  magistrada  de  base  ter  arbitrado  os  alimentos
provisórios  na  demanda  anteriormente  mencionada,  pois,  com  isso,  fez
coexistir  dois  títulos  judiciais  executivos  relativos  à  mesma  obrigação
alimentar, em desfavor do agravante.

Ora,  sem adentrar  no  mérito  da  demanda,  verifica-se,  sob  o
ponto de vista jurídico, a desarrazoabilidade da coexistência de dois títulos
executivos, estipulando o mesmo pagamento mensal referente a um encargo
alimentar, situação que poderia gerar a duplicidade de execução decorrente de
uma mesma situação fática.

A respeito do tema, trago à baila julgado do Tribunal de Justiça
de  Santa  Catarina  que  se  coaduna  ao  posicionamento  ora  adotado,  senão
vejamos:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIMENTOS
PROVISÓRIOS.  FIXAÇÃO  EM  FAVOR  DE
MENORES.  EXISTÊNCIA,  ENTRETANTO,  DE
ALIMENTOS DEFINITIVOS ARBITRADOS EM
AÇÕES  DISTINTAS.  DUPLICIDADE  DE
IMPOSIÇÃO  INADMISSÍVEL.  DECISÃO
REFORMADA.  RECLAMO  RECURSAL
ACOLHIDO. Não se  viabiliza  a  fixação de  novos
alimentos  provisórios  em  ação  de  alimentos
proposta  em  favor  de  filhos  menores,  quando  já
existem,  em  outras  ações,  verbas  alimentares
estabelecidas  em  definitivo  em  benefício  dos
mesmos  alimentandos. Se  os  alimentos  em  vigor
revelam-se insuficientes e se o prestador deles tem
condições  financeiras  suficientes  para  fornecê-los
em  patamares  mais  elevados,  a  modificação  dos
valores já fixados somente poderá ser alcançada em
sede de ação de revisão, mas, em hipótese alguma,
através  nova  ação  de  alimentos  e  no  âmbito  da
provisoriedade.(TJ-SC  -  AI:  330647  SC
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2005.033064-7, Relator: Trindade dos Santos, Data
de  Julgamento:  17/01/2008,  Quarta  Câmara  de
Direito  Civil,  Data  de  Publicação:  Agravo  de
Instrumento n. , de Joinville,)”. (grifo nosso). 

Ante  o  exposto,  ratificando  os  termos  da  liminar,  DOU
PROVIMENTO AO AGRAVO, desconstituindo, em consequência, a decisão
de primeiro grau vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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